
LEI MUNICIPAL Nº 3.
Reorganiza o Plano de Classificaçπo de Cargos do  
Quadro de Pessoal Efetivo do Município; Fixa a tabela 
de vencimentos e da outras providencias.

JOSÉ LUIZ ESPANHOL, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O Plano de Classificaçπo de Cargos do Serviço Pu-
blico  do  Município  e  reorganizado  pela  presente  Lei,  no  que 
refere-se ao Quadro de Cargos de Provimento Efetivo que será 
estruturado por Grupos de Atividades.

Art.  2º  -  Sπo  extintos  todos  os  cargos  de  Provimento 
Efetivo atualmente existentes no Serviço Publico Municipal.

Paragrafo único - Os funcionários municipais inativos terπo 
assegurados  os  padrões  nos  quais  foram  aposentados  e  cujos 
cargos tenham sido extintos posteriormente.

CAPITULO I
Da Estrutura do Quadro

Art. 3º - É definido como Grupo de Atividade o conjunto de 
cargos organizados conforme a correlaçπo e a finalidade entre as 
atribuições de cada uma, a natureza do trabalho ou o grau de co-
nhecimentos necessários ao bom desempenho das respectivas 
atribuições, conforme segue: 

I - GRUPO DE APOIO ADMINISTRATIVO
Sπo atividades de apoio as áreas de arrecadaçπo, 

tributaçπo, planejamento, orientaçπo, atendimento, coordenaçπo e 
administraçπo técnica;

II - GRUPO DE FISCALIZAÇ├O
Sπo atividades de controle do cumprimento da legislaçπo 

pertinente a respectiva área;
III - GRUPO TÉCNICO-CIENTIFICO
Sπo atividades de natureza técnico-cientifico para cujo e-

xercício e exigido habilitaçπo legal para o exercício do cargo 
ou curso de nível superior;

IV - GRUPO AUXILIAR TÉCNICO
Sπo atividades de natureza técnico-profissional, para cujo 

exercício e exigido experiência comprovada na área;
V - GRUPO SERVIÇOS GERAIS DE APOIO

Sπo atividades de natureza auxiliatória aos demais, 
necessárias e essenciais de apoio, definidas como gerais;

VI - GRUPO DE APOIO ESCOLAR
Sπo atividades de natureza educacional;

VII - GRUPO SERVIÇO SOCIAL E SA┌DE
Sπo atividades de apoio a área de saúde e assistência 

medico social e outras atividades afins;
VllI - GRUPO DE OFICINA E OBRAS PUBLICAS

Sπo atividades de apoio aos serviços de obras, engenharia, 
arquitetura, mecânica e outras atividades afins;

IX - GRUPO DE PROCESSAMENTO DE DADOS
Sπo atividades na área de processamento de dados.
Art. 4º - Para efeitos desta Lei, sπo adotadas as seguintes 

definições:
a) Cargo - é o conjunto de deveres, atribuições e 

responsabilidades cometido ao funcionário, criado por Lei, com 
denominaçπo própria, numero certo e vencimento específico;
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b) Código - é a identificaçπo estabelecida para os cargos 
criados por esta Lei, que tem a seguinte constituiçπo:

1º elemento - indica a sigla do Grupo;
2º elemento - indica a ordem do Grupo a que pertence;
3º elemento - indica o numero de ordem crescente dos cargos 

no Grupo;
4º elemento - indica o padrπo que define o vencimento bási-

co.
Art. 5º - Ficam criados no Quadro de Pessoal Efetivo do Mu-

nicípio, os cargos a seguir relacionados, com denominaçπo pró-
pria, numero definido e código respectivo:

Nº DE CARGOS DENOMINAÇAO C╙DIGO
01 Arquiteto TC-03-06-

13
01 Engenheiro   TC-03-

05-13
01 Contabilista TC-03-04-12
02 Dentista         SS-07-09-12
01 Enfermeiro   SS-07-

08-12
03 Medico     SS-07-07-12
Nº DE CARGOS     DENOMINAÇ├O           C╙DIGO
01.    Nutricionista    SS-07-06-12
01 Sanitarista     SS-07-05-12
01 Contabilista Auxiliar   TC-03-03-11
01 Restaurador   TC-03-02-11
01 Tesoureiro   AA-01-08-11
02 Assessor Administrativa    AA-01-07-10
01 Agente Tributário   DF-02-03-10
01 Técnico Rural   TC-01-01-10
01 Laboratorista   AT-04-04-10
03 Topografo   AT-04-03-10
02 Encarregado Pavimentaçπo  00-08-18-10
04 Oficial Administrativo "B" AA-01-06-09
01 Fiscal "B"   DF-02-02-09
04 Desenhista   AT-04-02-09
05    Oficial Administrativo "A" AA-01-05-08
01 Auxiliar de Contabilidade  AA-01-04-08
01 Tesoureiro Auxiliar   AA-01-03-08
06 Fiscal "A"   DF-02-01-08
06 Escriturário   AA-01-02-07
06 Auxiliar de Enfermagem SS-07-04-07
02 Mecânico   00-08-17-07
25 Operador de Maquina   00-08-16-07
02 Digitador   PD-09-01-06
12 Escriturário Auxiliar   AA-01-01-06
38 Motorista   SG-05-07-06
15 Aux. Serviço Educacional   AE-06-01-06
01 Aux. Serviço Social   SS-07-03-06
03 Aux. Serviços Médicos   SS-07-02-06
01 Chapeador   00-08-15-06
01 Soldador   00-08-14-06
01 Viveirista   AT-04-01-05
03 Recepcionista   SG-05-06-05
06 Telefonista   SG-05-05-05
03 Mecânico Auxiliar   00-08-13-05
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Nº DE CARGOS     DENOMINAÇ├O           C╙DIGO 02
Almoxarife    00-08-12-04

10 Carpinteiro   00-08-11-04
01 Eletricista   00-08-10-04
05 Pedreiro      00-08-09-04
02 Pintor Especializado 00-08-08-04
02 Marceneiro 00-08-07-03
03 Continuo SG-05-04-02
03 Vigilante SG~OS-03-02
50 Atendente Social e

 Nutricional SS-07-01-02
01 Borracheiro 00-08-06-02
10 Calceteiro OO-08~05-02
10 Marroeiro 00-08-04-02
15 Operário Especializado OO~08-03-02
05 Pintor de Obras 00-08-02-02
110    Servente SG-05-02-01
15 Zelador SG-OS~01-01
100  operário OO~08-01-01
445  Professor AE~06-02~ *
Paragrafo ┌nico - Os cargos criados neste artigo estπo dis-

tribuídos nos Grupos de Atividades constantes no Anexo I que faz 
parte integrante desta Lei.

Art. 6º - As atribuições e responsabilidades pertinentes a 
cada cargo sπo descritas no Anexo II que faz parte integrante 
desta Lei, e inclui as seguintes indicações cargo; grupo; 
padrπo; atribuições sintética e analítica; condições de trabalho 
geral e especial, recrutamento: forma e requisitos; lotaçπo.

CAPITULO II 
Do Enquadramento        

Art. 7º - O enquadramento dos funcionarias nos cargos cria-
dos por esta Lei é o constante do Anexo III que fará parte inte-
grante desta Lei.

CAPITULO III
Do Recrutamento

Art. 8º - O recrutamento para ingresso nos cargos do Quadro 
dos Funcionários, Efetivos do Município, fará-se-a mediante con-
curso Publico de provas ou de provas e títulos, observados os 
requisitos exigidos para cada cargo.

§ 1º - Concurso Publico é o processo de recrutamento geral 
para provimento dos cargos existentes no artigo 5º desta Lei.

§ 2º - As idades mínima e máxima para ingresso no serviço 
publico municipal sπo fixadas em 18 (dezoito) anos completos e 
45 (quarenta e cinco) incompletos, respectivamente.

§ 3º - Ficam dispensados do limite máximo de idade, os ocu-
pantes de cargos no serviço publico municipal.

§ 4º - O provimento dos cargos obedecera aos critérios 
constantes no Anexo II, no que refere-se a forma de recrutamento 
através de prova de habilitaçπo interna entre os ocupantes de 
cargos efetivos do Município.

CAPITULO IV
Dos Vencimentos

Art. 10 - A tabela de vencimentos do Quadro de Provimento 
Efetivo do Município e integrada por 13 padrões de vencimentos 
cujos valores pecuniários sπo os seguintes:

Padrπo Valor em NCZ$ 01
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349,56
02 367,03
03 385,31
04 404,62
05 445,06
06 489,67
07 538,55
08 592,52
09 711,08
10 853,33
11    1.119,98
12    1.442,28
13    1.874,96
§ 1º - Estes valores serπo corrigidos de conformidade com o 

percentual fixado para o mês de outubro/89.
§ 2º - A diferença entre um padrπo e outro obedecera os se-

guintes critérios:
a) Do Padrπo 01 ao 04 - 5 % (cinco por cento);
b) Do Padrπo 04 ao 08 - 10 % (dez por cento);
c) Do Padrπo 08 ao 10 - 20 % (vinte por cento);
d) Do Padrπo 10 ao 13 - 30 % (trinta por cento).
Art. 11 - O Padrπo básico do cargo de Professor é fixado em 

NCZ$ 586,00 a contar de 1º de outubro de 1989.
CAPµTULO V
Da Lotaçπo

Art. 12 - Entende-se por lotaçπo o local ou departamento em 
que o funcionário ira desempenhar as atividades próprias do car-
go, a critério da Administraçπo, de acordo com as necessidades 
de serviço, devidamente fundamentada pelo Secretario ou 
responsável pela repartiçπo.

CAPITULO VI
Disposições Finais

Art. 13 - Aplicar-se-a o regime da Consolidaçπo das Leis do 
Trabalho - C.L.T. aos ocupantes de cargos públicos municipais, 
exceto os funcionários estatutários, ate a implantaçπo do regime 
jurídico único.

Paragrafo único - Aos servidores de que trata este artigo 
aplicar-se-πo as normas que disciplinam o FGTS e a inscriçπo no 
Sistema Previdenciário Nacional.

Art. 14 - O plano de carreira para os funcionários munici-
pais será instituído quando da implantaçπo do regime jurídico 
único.

Art. 15 - A jornada de trabalho é a constante nas especifi-
cações dos cargos no Anexo II.

Art. 16 - Nenhum funcionário percebera remuneraçπo superior 
ao Prefeito Municipal.

Paragrafo único - Para os efeitos do disposto neste artigo, 
entende-se por remuneraçπo, vencimentos e as vantagens 
percebidas pelo funcionário a qualquer titulo, dos cofres 
públicos municipais.

Art. 17 - Os concursos públicos terπo a validade de ate 2 
(dois) anos, contados da data de sua homologaçπo.

Paragrafo único - O prazo de validade a que refere-se este 
artigo será fixado no Edital de Concurso Publico para o 
provimento dos cargos. Art. 18 - As despesas decorrentes desta 
Lei correrπo à conta de dotações orçamentárias próprias.
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Art. 19 - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo, retroagindo seus e-
feitos a contar de 1º de outubro de 1989.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 31 DE OUTUBRO DE 
1989.

a)JOSÉ LUIZ ESPANHOL
Prefeito Municipal

a)DIRCEU ANTONIO LOEFF
Sec.Mun.Administraçπo
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